
O MUNICÍPIO NO BRASIL E SUA FUNÇÃO 
POLÍTICA (IV) . 

(Conclusão) . 

BRASIL BANDECCHI 
do Departamento de História da Faculdade de Filo- 
sofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade 
de São Paulo e da Faculdade de Filosofia, Ciências e 

Letras de Franca. 

XI. — A LEI DE INTERPRETAÇÃO DO ATO ADICIONAL . 

Como vimos, o artigo 25 do Ato Adicional admitia que se hou-
vesse dúvida sôbre a inteligência de algum de seus artigos, cabia a 
interpretação ao Poder Legislativo Geral. E essa interpretação pas-
sou logo a ser reclamada. Antes, porém, de ter a Assembléia Geral 
cogitado de elaborar a lei interpretativa, a Regência procurou por 
meio de Instruções, esclarecer os pontos duvidosos, não chegando, 
entretanto, a traçar a linha divisória entre a competência do Poder 
Central e as atribuições provinciais ou locais (190) . 

Cada vez mais se acentuava 

"a necessidade de estabelecer uma regra de interpretação sôbre 
vários artigos do Ato Adicional", 

pois que a Câmara dos Deputados sôbre êles havia levantado dúvidas 
e mesmo entendido sua aplicação de forma diversa, em mais de uma 
discussão. A urgência dessa interpretação se evidenciava com o exa-
me que a Comissão competente havia feito de vários atos dos Le-
gislativos Provinciais (191) . 

Com êste argumento convincente, a Comissão das Assembléias 
Provinciais da Câmara dos Deputados, inicia seu parecer sôbre a In- 

. — Aurelino Leal, História Constitucional do Brasil, Rio de Janeiro, 
1915, pág. 187. Vide, também, do mesmo autor, Do Ato Adicional à Maioridade, 
(História Constitucional e Política), Rio de Janeiro, 1915. 

. — Parecer da Comissão das Assembléias Provinciais da Câmara dos 
Deputados, de 10 de julho de 1837, sôbre a interpretação do Ato Adicional. 
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terpretação do Ato Adicional, concluindo pelo Projeto do qual resul-
tou a Lei de 12 de maio de 1840. 

Interpretado o Ato Adicional, ficava a Câmara dos Deputados 
aliviada de ir resolvendo separadamente os casos que lhe fôssem apre-
sentados pelas Assembléias Provinciais . 

Mesmo com o dispôsto nos artigos 10, 11 e 12 do Ato Adicio-
nal, que fixavam as atribuições legislativas das Assembléias Provin-
ciais, não era possível afastar dúvidas que sempre afloravam. 

Nenhum artigo da Lei se deve entender de modo que destrua 
outros da mesma Lei e os inutilize, proclama o parecer. 

E sendo uma lei interpretativa outra não podia ser sua coloca-
ção . Mas o estudo da matéria não se apresentou fácil, o que levou a 
Comissão a estender o parecer por longas páginas mesmo tratando o 
assunto objetivamente. 

As Assembléias Provinciais, dada a pouca clareza da lei, iam ao 
ponto de exorbitar das atribuições que lhes foram outorgadas (192) . 

A Comissão depois de separar as competências, de dizer o que 
se devia entender por empregos gerais, provinciais e municipais (193), 
elucidado, então, o § 7.° do artigo 10 do Ato Adicional, quando êste 
autoriza as Assembléias Provinciais a legislar sôbre a criação e su-
pressão dos empregados municipais e provinciais e estabelecimento 
dos seus ordenados, refere-se ao § 49 do artigo 10 que também 
ocasionava dúvidas pelo que julgou a Comissão ser conveniente fixar 
sua inteligência: 

"A Comissão entende que a palavra Municipal se refere a ambas 
as antecedentes — Polícia e Economia — e que as seguintes — pro-
cedendo proposta das Câmaras — (grifos nossos), se referem a am-
bas aquelas. 

— Idem. "Não é de admirar — lê-se no parecer — que as Assembléias 
Legislativas Provinciais tenham exorbitado das atribuições de que o Ato Adicional 
as revestira, porque têm natural tendência os Corpos deliberantes a transpôr as 
raias dos seus poderes. Era isto tanto mais natural em nosso País a respeito de 
Instituições de recente data, mal entendidas em muitos lugares, e cuja inteligência 
não pode ainda fixar a diuturnidade dos tempos, a freqüência das discussões e a 
repetição dos casos". 

— "São empregados gerais os que dizem respeito à administração, ar-
recadação e contabilidade da Fazenda Nacional; à administração da Guerra e 
Marinha e dos Correios Gerais; os cargos de Presidente de Província, Bispo, Co-
mandante Superior da Guarda Nacional, Membros da Relações e Tribunais Su-
periores, Empregados das Faculdades de Medicina, Cursos Jurídicos e Academias. 
Todos os mais que existem nas Províncias e Municípios são Provinciais ou Muni-
cipais. São, portanto Provinciais ou Municipais os empregos de Juiz de Direito, 
Chefes de Legião, Juizes Municipais, de Órfãos, de Paz, Promotor, de Pároco, 
Vereador etc.", idem. 
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A Policia pois, segundo escritores abalisados, e segundo as Leis 
das Nações cultas, se divide em Polícia Geral e Municipal, e em 
Polícia Administrativa e Judiciária. A nossa Lei Orgânica das Câ-
maras Municipais capitulou muito exageradamente em seu título 3 9  
os diversos objetos, que constituem entre nós a Polícia Municipal 
Administrativa. 

A Comissão entende mais que a Polícia de que fala o parágrafo 
em questão é essencialmente Municipal, e não esta. Nem é de supor 
que f ôsse a intenção do Ato Adicional entregue a Polícia Judiciáiia, 
que pode e deve ser uniforme no Império às Câmaras Municipais e 
às Assembléias Provinciais, e tornar independentes as Leis Policiais e 
Judiciárias, da sanção dos Presidentes das Províncias. A Legislação 
Policial Judiciária constitui pois uma parte importantíssima da Le-
gislação do Processo Criminal, cuja confecção sômente pertence à 
União". 

O projeto que a Comissão apresentou compreendia seis artigos 
(194), enquanto a Lei de 12 de maio de 1840, que interpretou arti-
gos da reforma da Constituição, ou seja, o Ato Adicional, tinha oito. 

Tivemos, assim a Lei Interpretativa aprovada pela Assembléia 
Geral e sancionada pela Regência, cujo artigo 19 faz referência à pa-
lavra — Municipal — que consta do parágrafo 49 do artigo 10 do 
Ato Adicional. 

"A palavra Municipal — compreende ambas as anteriores —
polícia e economia — e a ambas estas se refere a cláusula final do 

(194). — Projeto. Artigo 19  — A palavra — Municipal — do artigo 10, § 4° 
do Ato Adicional compreende ambas as outras anteriores — Polícia e Economia —
as quais dizem respeito às seguintes — procedendo proposta das Câmaras. — A 
palavra — Polícia — compreende sômente a Polícia Municipal Administrativa, e 
não a judiciária. Artigo 29  — A faculdade de criar e suprimir empregos Municipais 
e Provinciais, concedia às Assembléias Provinciais pelo § 7° do artigo 10 do Ato 
Adicional, sèmente diz respeito ao número dos mesmos empregos, sem alteração de 
sua natureza e atribuições quando forem estabelecidos por Leis Gerais relativas 
a objetos, sôbre os quais não podem legislar as referidas Assembléias. Artigo 3 9  —
O § 11 do mesmo artigo semente diz respeito aos Empregados provinciais criados 
por Leis Providenciais ou ainda mesmo Gerais relativas a objetos sôbre os quais 
podem legislar as Assembléias de Província. Artigo 4° — A palavra — Magistra-
do — de que usa o § 79  do artigo 11 do mesmo Ato Adicional, não compreende 
aqueles que o § 79  do artigo 10 considera Gerais. Artigo 59  — Na decretação da 
suspensão e demissão dos Magistrados procedem as Assembléias Legislativas Pro-
vinciais como Tribunais de Justiça. Sômente podem portanto impôr penas em vir-
tude de queixas, por crime de responsabilidade a que elas estão impostas por Leis 
Criminais anteriores, observando a forma de Processo para tais casos anteriormente 
estabelecidas. Artigo 69  — O Decreto de suspensão ou demissão deverá conter: 1 9 , o 
relatório do fato; 2 9 , a citação da Lei em que o Magistrado será incurso ; 3 9 , uma 
sucinta exposição dos fundamentos capitais da decisão tomada. — Paço da Câmara 
dos Deputados, 10 de julho de 1837. 
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mesmo artigo — precedendo propostas das Câmaras. A palavra —
polícia — compreende a polícia municipal e administrativa sèmente, 
e não a policia judiciária". 

O artigo 2° estatui que as Assembléias Legislativas, no que tange 
aos empregos estaduais e municipais, tinham poderes de criá-los e su-
primí-los quanto ao número dos mesmos e não em lhes modificar as 
atribuições, quando êsses empregos fôssem estabelecidos por leis ge-
rais e relativos a objetos sôbre os quais as Assembléias Provinciais 
não tinham competência para legislar. O artigo 39 teve por finalidade 
esclarecer que o parágrafo 11 do mesmo artigo 10 sômente compre-
endia os empregos provinciais sobre os quais as Assembléias Legisla-
tivas Provinciais tinham competência para legislar, com isso excluiam 
os que se situavam na órbita da Assembléia Geral. O parágrafo 7 
do artigo 11 referia-se a magistrados, e o artigo 49 da mesma Lei 
excluiu os membros das Relações e dos Tribunais Superiores . Os 
artigos 5.° e 6.° tratam da suspensão e demissão de magistrados, casos 
em que as Assembléias Provinciais deviam proceder como Tribunal 
de Justiça. Mas essas penas só podiam ser aplicadas se motivadas por 
queixa e por crime de responsabilidade a que eram cominadas e já 
previstas em lei. Por fim o artigo 79 trata da sanção negada pelo.  
Presidente da Província no caso de entender que o projeto ofendia a 
Constituição do Império e o 8.° que declara que as leis provinciais 
contrárias à interpretação dada, só se tinham por revogadas com ato 
expresso do Poder Legislativo Geral. 

Pela interpretação dada às palavras e aos artigos, nota-se que a 
confusão reinante não era pequena. Por sua vez é de se destacar 
que a compreensão dada às palavras polícia e magistrado, fatalmente 
traria modificações no Código de Processo Criminal, assunto tratado 
no capítulo anterior. 

Já dissemos que o eminente Tavares Bastos escreveu que a Lei 
de 12 de maio de 1840 amputou o Ato Adicional. Preferimos, nós, 
admitir que ela não foi interpretativa, porém, modificadora, com o 
que, acreditamos dar uma idéia mais clara do espírito que a orientou. 

Agora, pelo que vimos na Lei de 1840, conclui-se, tendo presente 
o Ato Adicional, que essa lei no pouco que falou do Município foi 
para reforçar o Ato no quanto êle feriu a autonomia local. 

A Lei de Interpretação atingiu mais a Província, motivo que le-
vou o autor das Cartas de um Solitário a voltar contra ela tôda a fôrça 
da sua crítica . Sua elaboração afastou-se do disposto no artigo 25 do 
Ato Adicional, não há que negar. E' meridiano. Indiscutível. 

E' que a lei, conforme a situação, nem sempre se atem às estru-
turas legais existentes e afastando-se dos diplomas, atende a determi- 
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nadas conveniências do momento, seguindo os interêsses do Estado 
e até dos legisladores e intérpretes. 

Quando os autores da Constituição do Império, no capítulo dos 
Municípios, deixaram a matéria relativa ao exercício das funções mu-
nicipais, formação de suas posturas políciais, aplicação das suas ren-
das e tôdas as suas particulares, e úteis atribuições para serem decre-
tadas por uma lei regulamentar, tinham em mente, com certeza, a es-
tabilidade da situação que esperavam se concretizasse e a possibilida-
de de se organizar a administração local sôbre bases seguras, consoli-
dadas, resultado da consolidação da própria Monarquia. Mas do en-
tre-choque das correntes em luta pelo poder, o terreno movediço sô-
bre o qual se assentaram o Primeiro Reinado e a Regência, o desejo 
insopitável de controlar a situação segurando, através dos Presidentes, 
as rédeas da Província, que, por sua vez tinha sob seu contrôle o Mu-
nicípio, jamais dariam uma lei fortalecedora do govêrno local, núcleo 
eleitoral que se espalhava pelo arquipélago imenso do Brasil de então, 
e no tumulto de medidas justas e injustas, nulificaram a autonomia 
municipal. 

A Lei de 12 de maio de 1840 foi, desta forma, mesmo sendo de-
nominada também Interpretativa, uma conseqüência lógica das incon-
troláveis marés dos interêsses em jogo e, notadamente, da nova estru-
tura político-administrativa que então se inaugurava com o Império 
recem-fundado 

Basta dizer-se que ela é de 12 de maio, às vésperas, portanto, da 
culminância do movimento revolucionário, que fez de um menino de 
15 anos, Imperador do Brasil, no dia 23 de julho de 1840 (195) . 

Incontestàvelmente, durante todo o Império, e para só falar neste 
período, a vida municipal brasileira procurou a autonomia perdida de 
forma insofismável a partir de 1828. Até então, mesmo que por mui-
tas vêzes fôsse arranhada aqui e ali, conforme os sucessos do mo-
mento, encontrava essa autonomia um pôrto onde se abrigar e funda-
mentos para se defender. A Constituição deixou caminho para que 
se desse ao Município o lugar político-administrativo que por direito 

(195) . — Afonso Arinos de Melo Franco prefere chamar ao movimento da 
maioridade de contra-revolução. E justifica seu modo de pensar: "Revolução po-
lítica e parlamentar, é o título que traz em geral êste capítulo da nossa História. 
No entanto, colocando o assunto sob um certo ângulo de observação, parece que 
devemos repelir aquela denominação. Com  efeito, analisada na sua significação pro-
funda, a Maioridade nos aparecerá não como uma revolução, mas como uma con-
tra-revolução. E isto mesmo, se considerarmos esta última expressão, no sentido 
que lhe atribuiu um grande pensador francês, ao dizer que a contra-revolução não 
é uma revolução contrária, mas o contrário de uma revolução". A Maioridade ou a 
Aurora do Segundo Reinado, obra organizada e revista por Brasil Bandccchi, edi-
tada pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, 1940, pág. 31. 
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e por tradição lhe cabia . As leis posteriores, sob aspectos básicos, 
outra coisa não fizeram senão embaraçar e confundir competências. 

Respigar os Anais da Câmara dos Deputados e do Senado a fim 
de trazer para o bojo desta tese, o protesto contra o estado de coisas 
reinante na área das nossas cogitações ou as tentativas de se dar ru-
mo certo à falha legislação municipal, nos levaria a dilatadas páginas 
sôbre a matéria cuja prova não exige tanto. 

A vida municipal preocupava govêrno e oposição, o que revela a 
importân,cia do problema. Mas sempre que se trazia o problema para 

plano das reformas, pelo menos os que eram da situação, não o en-
frentavam como deviam . 

De iniciativa governamental, temos dois trabalhos que merecem 
referência: o do Marquês de Olinda, Ministro do Império e Presiden-
te do Conselho, em 1862, e que não veiq siquer a ser discutido e 
outro do Visconde do Uruguai, Ministro do Império, em 1869, que 
chegou a receber parecer da Comissão da Câmara dos Deputados 

O projeto de 1862 tentava reorganizar as Câmaras Municipais 
procurava emancipá-las da tutela a que estavam sujeitas, mas em 

contra partida criava um administrador municipal escolhido pelo go-
vêrno, investido de tantas atribuições que se transformaria no pró-
prio Poder Municipal (196) . O de 1869 era, também, arma de dois 
gumes, pois se de um lado procurava dar autonomia ao Município, 
de outro criava uma assembléia municipal, com membros não eleti-
vos, à 

"imitação dos Conselhos Gerais de França, sem necessidade que 
a isso obrigue" (197). 

Faltava a ambos "um plano de reforma radical", não encaravam 
problema com firmeza de princípios e sim com meias medidas que, 

em tais casos, nada resolvem. Esses projetos amoldavam-se ao regime 
do Ato Adicional; dai suas reformas não serem de maior profundida-
de no que tange a autonomia municipal, pois mantinham 

"o vício orgânico da tutela e da centralização, mais ou menos 
disfarçadas por certos vislumbres de autonomia" (198). 

. — Tavares Bastos, ob. Cit., pág. 153. 

. — Idem, pág. 155. 

. — Carneiro Maia, ob. cit., pág. 246. 
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Um ano após a apresentação do projeto encaminhado à Câmara 
dos Deputados pelo Ministro do Império, Visconde do Uruguai, por-
tanto, em 1870, veio a luz o Manifesto Republicano que põe em des-
taque a necessidade de alargar-se a esfera das municipalidades (199). 

Assim chegamos à República . Pelos mesmos motivos que os 
fundadores do Império foram buscar nas corporações democráticas e 
tradicionais o embasamento popular que necessitavam, os arquitetos 
da República agiram de igual forma . Lúcidos republicanos como Ola-
vo Bilac, José do Patrocínio, Anibal Falcão, Luís Murat, Campos da 
Paz e João Clapp, não foram no dia 15 de novembro à Câmara dos 
Deputados ou ao Senado que expontâneamente se dissolviam antes 
de o serem pelo govêrno que se instalava, mas à Câmara Municipal 
do Rio de Janeiro, onde, após acalmados alguns ânimos mais exalta-
dos que desejavam a destruição dos retratos dos membros da Família 
Imperial, e reunidos vereadores e povo, foi lavrada e aprovada uma 
moção ao Govêrno Provisório em que encareciam a necessidade de 
ser sancionado o nôvo regime ali, na Câmara proclamado, ou seja o 
regime republicano (200) . 

Em São Paulo os republicanos agiram da mesma forma. Campos 
Sales, secretário interino da Comissão Permanente do Partido Repu-
blicano, no dia 16 de novembro enviou à Câmara um ofício em que 
informava aos Vereadores que haviam sido aclamados membros do 
Govêrno Provisório da Província os cidadãos Tenente-Coronel Joa-
quim de Sousa Mursa e os drs . Prudente de Morais Barros e Rangel 
Pestana e que por ocasião da aclamação do Triunvirato o povo da 
Capital havia resolvido reunir-se às 11 horas daquele dia no Paço da 
Câmara Municipal, para proclamar a República em São Paulo, pelo 
que o Govêrno Provisório contava com a colaboração da edilidade 
(201) . 

E assim, às 11 horas do dia 16 de novembro de 1889, no Paço 
Municipal, foi proclama a República em São Paulo e em seguida em-
possados os membros do Triunvirato, não tendo comparecido o cida- 

— In A República, número de 3 de dezembro de 1870. Foi êste 
Manifesto reproduzido na íntegra n'0 Estado de São Paulo, de 3 de dezembro de 
1970. 

— Veja-se Galeria Histórica da Revolução Brasileira, de autoria de 
Urias A. da Silveira, Rio de Janeiro, 1890, págs. 179-180. Obra raríssima que 
publica importante documentação sôbre a proclamação da República. 

(201) . — Manuscrito do Arquivo Municipal de São Paulo, Papéis avulsos. 
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dão Joaquim de Sousa Mursa por encontrar-se ausente (202) . Um 
dos primeiros atos do Govêrno Provisório de São Paulo constituiu 
na adesão do Estado de São Paulo à República dos Estados Unidos 
do Brasil (203) . 

O Triunvirato que exerceu suas funções de 16 de novembro a 
14 de dezembro de 1889 teve como missão exclusivamente manter a 
ordem e fazer respeitar a República (204) . 

Prudente de Morais, nomeado governador do Estado de São Paulo 
(205) em 8 de dezembro, no dia 11 oficiou à Câmara Municipal, 
soliciando fôssem marcados dia e hora para que tomasse posse do 
cargo (206) . E o Presidente da Câmara Municipal, Major Domingos 
Sertório, no mesmo papel designou para a pose o dia 16 de dezem-
bro, ao meio dia (207) . 

Cumprida a missão política da Câmara, o Govêrno Provisório, 
da República, pelo Decreto n9 50 de 7 de dezembro de 1889, dissolveu 
a Câmara do Rio de Janeiro e em seu lugar criou o Conselho de In-
tendência Municipal. A mesma sorte tiveram as demais, sendo que 
o Conselho de Intendência de São Paulo foi criado no dia 15 de ja-
neiro de 1890 (208) . 

(202) . — A Ata de Posse dos membros do Govêrno Provisório foi lavrada em 
um livro especial sendo que nesse livro nada mais se registrou. Assinam-na, além 
dos vereadores, dois dos membros do Triunvirato e todos os cidadãos presentes ao 
ato. Este livro de atas encontra-se no Arquivo Municipal de São Paulo. 

(203). — Eugênio Egas, Galeria dos Presidente de São Paulo. — Período 
Republicano (1889-1920), Publicação Oficial do Estado de São Paulo, comemorativa 
do 19  Centenário da Independência do Brasil, vol. II, São Paulo, 1927, pág. 12. 

. — Idem, ibidem. 
. — Com a Proclamação da República as Províncias passaram a 

denominar-se Estados. 
. — No Brasil Colonial, os governadores quase sempre tomavam posse 

perante as Câmaras municipais. No Império, de acôrdo com o artigo 53 da Lei 
de 19  de outubro de 1828, os presidentes das Províncias o faziam nas Câmaras Muni-
cipais das Capitais, com lavratura do respectivo têrmo, assinado pelo empossado e 
pelos vereadores. Criadas as Assembléias Legislativas Provinciais, (artigo 1 9  do 
Ato Adicional), passaram os Presidentes a tomar posse perante elas, só fazendo pe-
rante a Câmara Municipal da Capital quando a Assembléia Provincial não estivesse 
reunida (artigo 10 da Lei de 3 de outubro de 1834) . 

— Manuscrito do Arquivo Municipal de São Paulo, Papéis avulsos. 
— Decreto n9  13, de 15 de janeiro de 1890, do govêrno de São Paulo, 

in Decretos e Resoluções do Governador, ano de 1890, págs. 20 e segts. Num dos 
seus considerandos está ressaltada a "necessidade de garantir os inestimáveis bene-
fícios da instituição da autonomia municipal, pela prevenção e repressão de quais-
quer anormalidades". Diz seu artigo 1 4  — "Até a definitiva constituição dos Esta- 
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Prudente de Morais nomeado governador de São Paulo no iní-
cio do nôvo regime, sucedendo ao Triunvirato que governou o Esta-
do nos primeiros dias republicanos, assinou o Decreto n° 13, de 15 
de janeiro de 1890, sôbre a administração municipal e em cujos con-
siderandos se refere à tutela administrativa exercida durante mais de 
meio século (209) sôbre os Municípios, e que produzira o entorpe-
cimento e a penúria de sua vida econômica e a urgente necessidade de 
emancipá-los, confiando-lhes a faculdade de proverem aos seus pró-
prios negócios, segundo a índole do regime nascente (210) . 

Adotara o Brasil, como forma de govêrno, sob o regime repre-
sentativo a República Federativa (211) . 

Em consonância com o espírito federalista, o artigo 68 da Lei 
Magna da República, consagrava que os Estados organizar-se-iam de 
forma a que ficasse assegurada a autonomia dos Municípios em tudo 
quanto respeitasse ao seu peculiar interêsse. Deixava, assim, de exis-
tir uma lei única para todo o Brasil, sôbre as municipalidades, deven-
do, dai por diante, cada Estado da Federação, ao organizar-se respei-
tar a autonomia proclamada no citado artigo. Os Estados passaram 
a decretar as próprias leis orgânicas municipais . Mesmo com a Re-
pública Federativa, o problema municipal não teve a so!ução dese-
jada, e daí a luta constante dos municipalistas aspirando maior auto-
nomia política e financeira, que é tema principal dos Congressos de 
Municípios, o que repercute nas Assembléias Estaduais, na Câmara 
dos Deputados Federais e no Senado da República. 

* 
* 

dos Unidos do Brasil, ou antes, se assim convier, o poder ou govêrno dos municípios 
do Estado de São Paulo será exercido por conselhos de intendência municipal no-
meados pelo Governador". E o § 1 9  do artigo 2 9  — "Os Conselhos de Intendência 
delibe: arão sôbre todos os assuntos de competência das câmaras municipais, segun-
do a lei de 19  de outubro de 1828 e mais leis em vigor". E o artigo 7 9  — "O 
Governador do Estado reserva-se o direito de cassar ou anular as deliberações ou 
posturas municipais, que forem contrárias às leis do Estado ou da Nação, ou preju-
diciais ao interêsse do município, do Estado ou da Nação". Este estado de coisas 
durou até a promulgação da Constituição de 1891, cujo artigo 68 rezava — "Os 
Estados organizar-se-ão de forma que fique assegurada a autonomia dos municípios 
em tudo quanto respeite ao seu peculiar interêsse". 

— "Durante mais de meio século..." A contar de 1890 atinge exata-
mente a época em que foram votados o Ato Adicional e a Lei de Interpretação de 
1840. 

— Decreto e Resoluções do Govêrno, ano de 1890, pág. 20 e segts. 
— Artigo 1 9  da Constituição de 1891. O Decreto n 9  1, de 1.0  de novem-

bro de 1889, do Govêrno Provisó: io dispunha: "Fica proclamada provisôriamente 
e decreta como forma de govêrno da Nação Brasileira — A República Federativa". 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS. 

No período colonial, gozavam as Câmaras Municipais de auto-
nomia no que fôsse de seu peculiar interêsse, como órgão administra-
tivo, e como órgão político participavam dos negócios do Estado, 
davam posse a governadores e altos funcionários, praticavam inúme-
ros atos de natureza política, chegando mesmo a exorbitar de suas 
atribuições. Eram legítimas representantes do povo, não se justifi-
cando a afirmação de que não se revestiam de caráter democrático, 
conforme está demonstrado . 

As poucas leis que citamos relativas ao Município no Brasil co-
lonial, com exceção dos forais que eram a constituição de cada um, 
porém iguais ou com mínimas diferenças; é indício de que gozavam 
os Concelhos de autonomia, os quais faziam suas posturas de acôrdo 
com os interêsses e urgências, usos e costumes locais. 

A Constituição do Império, livre de qualquer influência direta, 
traçou em três artigos a base sôbre a qual devia se assentar o Regi-
mento das Câmaras Municipais (Lei de 1828), que seria a estrutura 
legal da vida política e administrativa das Cidades e das Vilas . Acon-
tece que a Lei de 19 de outubro de 1828 afastou-se da Lei Maior, e 
por isso tornou-se um diploma manco. 

No Império, em concorrência às funções político-administrativas 
das Câmaras Municipais, foram criados os Conselhos Provinciais (de-
pois transformadas pelo Ato Adicional em Assembléias Legislativas 
Provinciais), a Câmara dos Deputados e o Senado, causa principal 
da nulificação dos Concelhos . Na Colônia e nos primeiros anos de 
Império, eram as Câmaras Municipais os únicos órgãos de represen-
tação popular, dai a soma imensa dos seus poderes . Com a nova es-
trutura, teve o povo outros órgãos de representação, órgãos êsses de 
mais fácil contrôle político. E é através das Assembléias Provinciais, 
sucessoras dos Conselhos Gerais, que o Poder Central passou a co-
mandar a política nacional, sacrificando, indevidamente, a autonomia 
dos Municípios . 

Mas êste sacrifício indevido das Câmaras foi constante preocupa-
ção dos estadistas do Império e da República. A autonomia munici- 
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pal é permanente aspiração dos povos, porque ela tem raizes na nos-
sa formação histórica e configuração geográfica . A República tem 
procurado dar ao Município o lugar que por tradição e direito lhe 
cabe no amplo cenário da vida política nacional. 

Por tradição e por direito! 

As Câmaras Municipais tiveram papel decisivo nos grandes mo-
mentos históricos durante o Brasil-Colônia, como depois, na Campa-
nha do "Fico", na Aclamação de D. Pedro, primeiro Imperador e De-
fensor perpétuo do Brasil; no momento de promulgar a Constituição 
do Império, em que as Câmaras foram chamadas a opinar sôbre o 
Projeto, dando, desta forma, direta ou indiretamente, sua anuência; 
na proclamação da República, quando foram disolvidos o Senado, a 
Câmara dos Deputados e as Assembléias Provinciais e sèmente as 
Câmaras Municipais permaneceram, foi na do Rio de Janeiro que o 
povo se reuniu para proclamar o nôvo regime; foi, ainda, na Câmara 
de S. Paulo que os paulistas se reuniram para proclamar a República 
para, depois, aderir ao Movimento vitorioso na Capital do país . 
Também na Câmara Municipal de São Paulo, tomaram posse a Jun-
ta Governativa e o primeiro Presidente republicano. 

Falharam, portanto, os legisladores de 1828, 1834 e 1840. Só 
não falharam a tradição e a consciência histórica, porque sempre pre-
sentes nas lutas pela autonomia municipal. 
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